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Cabe a Receita definir critérios para compensar débito tributéario

A definicéo do critério para compensar débito quando o contribuinte tem crédito junto ao Fisco cabe a
Receita Federal, sem prejuizo do controle judicial dalegalidade, segundo decisdo da 22 Turma do
Superior Tribunal de Justica ao julgar recurso de uma cooperativa de arroz do Rio Grande do Sul.

Como possuia crédito de R$ 2,82 milhdes e também débitos junto a Receita Federal, a cooperativa
alegou ter direito liquido e certo de escolher quitar as dividas ja parceladas. Alegou que, em relacdo aos
débitos ndo parcelados, pretendia manter a discussdo no ambito administrativo e judicial.

A cooperativainvocou ainda os principios da razoabilidade, da proporcionalidade e da menor
onerosidade para reafirmar seu direito a utilizar os créditos reconhecidos para extinguir débitos
conforme sua exclusiva vontade, ndo concordando assim com a classificagéo definida nalegislacéo
tributaria.

No voto acompanhado pela 22 Turma, o ministro Herman Benjamin ressaltou que, em situagbes como

essa, alegidacdo prevé ser “impositiva’ a compensacdo de oficio, conforme o artigo 7° do Decreto-L el
2.287/86, com aredacdo daLei 11.196/05. Regulamentando essa norma, o paragrafo 1° do artigo 6° do
Decreto 2.138/97 determina que a compensacao de oficio sgja precedida de notificacdo do contribuinte.

“O encontro de contas sera realizado quando houver a sua anuéncia expressa ou tacita (artigo 6°,
parégrafo 2°), e, em caso de discordancia, o crédito do sujeito passivo ficararetido em poder do Fisco até
gue o débito deste sgja liquidado (artigo 6°, parégrafo 3°)”, explicou 0 ministro.

Herman Benjamin salientou ainda que a demandafoi gjuizada porque a Instrucédo Normativa

1.300/12 estabel ece os critérios e define a ordem dos débitos pendentes para a compensacdo, enquanto a
cooperativa alegater direito liquido e certo de eleger, unilateralmente, conforme sua conveniéncia, quais
débitos compensar.

“Nesse passo, ainvocacdo dos principios da razoabilidade e da menor onerosidade ndo socorre a
recorrente, pois, como se sabe, ndo é dado ao contribuinte eleger unilateralmente os critérios que lhe
parecem mais convenientes, sobrepondo-se ao interesse publico, resguardado pelo fisco”, justificou o
ministro. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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